
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.263 - GO (2012/0208481-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : THIAGO ESCOBAR DE PAULA OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : MARCOS CESAR BARBOSA 
   OTHO MARCELO RÔMULO DE CARVALHO OLIVEIRA 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : UILIAM DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. NÃO NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS 
APROVADOS. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. TÉRMINO DO 
PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
DE VALIDADE. PREVISÃO EDITALÍCIA. ATO DISCRICIONÁRIO. 
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato do 
Governador do Estado de Goiás consubstanciado na omissão da Administração 
Pública em proceder as nomeações dos impetrantes, regularmente aprovados no 
cadastro de reserva do concurso público realizado pela AGANP - Agência Goiana 
de Administração e Negócios Públicos para provimento dos cargos de Assistente de 
Gestor Administrativo – Área Geral, em detrimento da existência de vagas, para as 
quais, foram contratados servidores comissionados e temporários e ainda por 
preterição da ordem classificatória.
2. A jurisprudência esta Corte Superior é pacífica no sentido de que o termo inicial 
para a contagem do prazo decadencial do mandado de segurança contra a ausência 
de nomeação de candidato aprovado em concurso público é a data do término do 
prazo de validade do certame.
3. No presente caso, a publicação da homologação do certame ocorreu em 
24.4.2006. O edital (item 103) que normatizou o concurso público para o referido 
cargo dispôs que o prazo de validade seria de um ano, a contar da data da publicação 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período. O 
prazo de validade foi prorrogado até 24.4.2008. A presente ação mandamental só foi 
impetrada em 15.4.2011 (fl. 2, e-STJ), ou seja, após o prazo de 120 dias.
4. O argumento de que não há que se falar em decadência pois o concurso estaria 
válido até os dias de hoje, em razão de decisão judicial que prorrogou indefinidamente 
a validade do concurso, não prospera.
5. A prorrogação, por prazo indefinido, da validade do concurso, é vedada pela regra 
do art. 37, inciso III, da Constituição Federal.  Dessa forma, a prorrogação do prazo 
de validade do concurso público não poderia ser fixada fora da previsão do edital que 
determinou que o prazo de validade seria de um ano, prorrogável por igual período. 
Até porque "a prorrogação do prazo de validade do concurso público é 
faculdade outorgada à Administração, exercida segundo critérios de 
conveniência e oportunidade, os quais não estão suscetíveis de exame pelo 
Poder Judiciário" (AgRg no RMS 30.641/MT, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 14/02/2012).
6. Recurso ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília (DF), 13 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.263 - GO (2012/0208481-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : THIAGO ESCOBAR DE PAULA OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : MARCOS CESAR BARBOSA 
   OTHO MARCELO RÔMULO DE CARVALHO OLIVEIRA 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : UILIAM DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto por Thiago Escobar de Paula 

Oliveira e outro, com fundamento no art. 105, inc. II, alínea "b", da Constituição da República 

vigente, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, assim ementado: 

MANDADO DE SEGURANÇA. AGANP. CLASSIFICAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO NO CADASTRO DE RESERVA. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. PERDA DO OBJETO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. INOCORRÊNCIA. 
PRETERIÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS NO CADASTRO DE 
RESERVA POR CONTRATAÇÃO PRECÁRIA DE SERVIDORES EM 
DETRIMENTO DAQUELES APROVADOS EM CERTAME PÚBLICO. 
EXISTÊNCIA DE VAGAS DISPONÍVEIS NOS QUADROS DA 
ADMINISTRAÇÃO. COMPORTAMENTO COMISSIVO. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL DA DATA DA PUBLICAÇÃO DO DECRETO VIOLADOR. 1. 
Não há falar em perda do objeto da ação, tampouco ausência de interesse 
processual do autor quando este interpõe a ação dentro do prazo legal, ou seja, no 
prazo de validade do concurso, demonstrando a necessidade e utilidade da tutela 
jurisdicional. 
2. “É juridicamente possível o pedido quando autorizado ou não vedado pelo 
ordenamento. Nesse sentido, a existência de outros candidatos classificados no 
cadastro de reserva em melhores posições que a do impetrante não impede que 
este utilize a via judicial visando a defesa de seus direitos, não podendo a inércia 
daqueles prejudicar a pretensão autoral. 
3. Não possui respaldo a alegação de ausência de prova pré-constituída quando a 
petição inicial encontra-se instruída com os documentos necessários à 
comprovação do direito líquido e certo invocado. 
4. “Versando a altercação sobre a contratação precária de servidores 
comissionados e temporários, em detrimento dos concursados, onde se observa 
nítida preterição do agente público, a observância do transcurso do prazo 
decadencial para a impetração do mandado de segurança deve ter como termo 
inicial a data da ciência do comportamento comissivo da autoridade que tenha 
configurado a preterição, no caso, a expedição do Decreto nº 6.607, de 
30/03/2007, editado pelo Chefe do Executivo Estadual, que teve como objetivo 
manter os servidores que ocupavam cargos em comissão no Quadro de Pessoal 
da AGANP.”
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5. “Tendo sido a ação mandamental ajuizada quase três anos após a prática 
sucessiva de atos comissivos contrários à pretensão dos impetrantes, em total 
desacordo com o prazo estipulado no art. 23 da Lei nº 12.016/09, impõe-se a 
denegação da segurança pela inequívoca decadência.” 
6. SEGURANÇA DENEGADA PELA DECADÊNCIA. 

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente: (i) a inocorrência da decadência, uma 

vez que, em uma ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado de Goiás, foi 

deferida liminar prorrogando o prazo de validade do concurso público em comento, sem fixação 

do término do referido prazo, estando, dessa forma, válido até hoje; (ii) que o prazo decadencial 

de 120 dias para a impetração do mandado de segurança só começa a correr após o término de 

validade do concurso e, estando este válido, em face de decisão judicial que prorrogou 

indefinidamente a validade do concurso, não há que se falar em decadência; (iii) que tem direito à 

nomeação, pois a mera expectativa de direito dos candidatos aprovados fora do número de vagas 

transmuda-se para o campo do direito subjetivo à investidura, quando configurada preterição na 

ordem classificatória durante o interregno de eficácia do concurso, materializada pela contratação 

de pessoal em caráter precário (comissionados e temporários) para o desempenho de serviços 

afetos às funções atribuídas ao cargo público de provimento efetivo.

Foram oferecidas contrarrazões (fls. 922/944).

O recurso foi regularmente processado.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal proferiu parecer pelo não 

provimento do recurso ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.263 - GO (2012/0208481-3)
  

EMENTA
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. NÃO NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS 
APROVADOS. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. TÉRMINO DO 
PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
DE VALIDADE. PREVISÃO EDITALÍCIA. ATO DISCRICIONÁRIO. 
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato do 
Governador do Estado de Goiás consubstanciado na omissão da Administração 
Pública em proceder as nomeações dos impetrantes, regularmente aprovados no 
cadastro de reserva do concurso público realizado pela AGANP - Agência Goiana 
de Administração e Negócios Públicos para provimento dos cargos de Assistente de 
Gestor Administrativo – Área Geral, em detrimento da existência de vagas, para as 
quais, foram contratados servidores comissionados e temporários e ainda por 
preterição da ordem classificatória.
2. A jurisprudência esta Corte Superior é pacífica no sentido de que o termo inicial 
para a contagem do prazo decadencial do mandado de segurança contra a ausência 
de nomeação de candidato aprovado em concurso público é a data do término do 
prazo de validade do certame.
3. No presente caso, a publicação da homologação do certame ocorreu em 
24.4.2006. O edital (item 103) que normatizou o concurso público para o referido 
cargo dispôs que o prazo de validade seria de um ano, a contar da data da publicação 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período. O 
prazo de validade foi prorrogado até 24.4.2008. A presente ação mandamental só foi 
impetrada em 15.4.2011 (fl. 2, e-STJ), ou seja, após o prazo de 120 dias.
4. O argumento de que não há que se falar em decadência pois o concurso estaria 
válido até os dias de hoje, em razão de decisão judicial que prorrogou indefinidamente 
a validade do concurso, não prospera.
5. A prorrogação, por prazo indefinido, da validade do concurso, é vedada pela regra 
do art. 37, inciso III, da Constituição Federal.  Dessa forma, a prorrogação do prazo 
de validade do concurso público não poderia ser fixada fora da previsão do edital que 
determinou que o prazo de validade seria de um ano, prorrogável por igual período. 
Até porque "a prorrogação do prazo de validade do concurso público é 
faculdade outorgada à Administração, exercida segundo critérios de 
conveniência e oportunidade, os quais não estão suscetíveis de exame pelo 
Poder Judiciário" (AgRg no RMS 30.641/MT, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 14/02/2012).
6. Recurso ordinário não provido.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato do Governador do Estado 

de Goiás consubstanciado na omissão da Administração Pública em proceder as nomeações dos 

impetrantes, regularmente aprovados no cadastro de reserva do concurso público realizado pela 

AGANP - Agência Goiana de Administração e Negócios Públicos para provimento dos cargos 

de Assistente de Gestor Administrativo – Área Geral, em detrimento da existência de vagas, para 

as quais, foram contratados servidores comissionados e temporários e ainda por preterição da 

ordem classificatória.

O Tribunal de origem denegou a segurança, em razão da ocorrência da decadência.

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente: (i) a inocorrência da decadência, uma 

vez que, em uma ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado de Goiás, foi 

deferida liminar prorrogando o prazo de validade do concurso público em comento, sem fixação 

do término do referido prazo, estando, dessa forma, válido até hoje; (ii) que o prazo decadencial 

de 120 dias para a impetração do mandado de segurança só começa a correr após o término de 

validade do concurso e, estando este válido, em face de decisão judicial que prorrogou 

indefinidamente a validade do concurso, não há que se falar em decadência; (iii) que tem direito à 

nomeação, pois a mera expectativa de direito dos candidatos aprovados fora do número de vagas 

transmuda-se para o campo do direito subjetivo à investidura, quando configurada preterição na 

ordem classificatória durante o interregno de eficácia do concurso, materializada pela contratação 

de pessoal em caráter precário (comissionados e temporários) para o desempenho de serviços 

afetos às funções atribuídas ao cargo público de provimento efetivo.

O recurso não merece acolhida.

É que a jurisprudência esta Corte Superior é pacífica no sentido de que o termo inicial 

para a contagem do prazo decadencial do mandado de segurança contra a ausência de 

nomeação de candidato aprovado em concurso público é a data do término do prazo de validade 

do certame. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NÃO NOMEAÇÃO DE 

CANDIDATO APROVADO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA 

DO ATO LESIVO. TÉRMINO DO PRAZO DE VALIDADE DO 

CONCURSO. RECURSO ADMINISTRATIVO. EFEITO SUSPENSIVO NÃO 

Documento: 1194035 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2012 Página  6 de 4



 
 

 
DEMONSTRADO NOS AUTOS. SÚMULA 430/STF.
1. Na origem, a agravante impetrou mandado de segurança, com o objetivo de ser 
nomeada no cargo de Assistente Social do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, em virtude da sua aprovação dentro do número de vagas previsto no edital 
do concurso.
2. Cinge-se a controvérsia acerca do termo a quo para a contagem do prazo 
decadencial para a impetração de mandado de segurança, se a data em que se 
expirou o concurso público ou a em que a impetrante obteve resposta ao recurso 
administrativo interposto com o fito de ser nomeada para o cargo.
3. O término da validade do concurso marca o termo a quo da contagem do 
prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança dirigido contra ato 
omissivo da autoridade coatora, que se furtou em nomear o candidato no cargo 
para o qual fora aprovado. Precedentes.
4. O pedido de reconsideração ou recurso administrativo destituído de efeito 
suspensivo não tem o condão de suspender ou interromper o curso do prazo de 
120 dias estabelecido no art. 23 da Lei nº 12.016/09, revelando-se inservível para 
a contagem da decadência, a teor da Súmula 430 do Supremo Tribunal Federal: 
"Pedido de reconsideração na via administrativa não interrompe o prazo para o 
mandado de segurança".
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no RMS 36.299/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
21/08/2012)
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 

DECADÊNCIA DO MANDAMUS. NÃO OCORRÊNCIA. MARCO INICIAL. 

TÉRMINO DA VALIDADE DO CERTAME.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em se tratando de 
impetração contra ausência de nomeação de aprovados em concurso público, a 
contagem do prazo decadencial de 120 dias deve ser iniciada com o término do 
período de validade do certame.
2. Afastada a questão relativa à decadência, devem os autos retornar à instância 
de origem para novo julgamento.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no RMS 35.682/MA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/05/2012, DJe 
14/06/2012)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 

CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. 

MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 

DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO  

PROVIDO.
[...]
3. "Esta Corte é pacífica no sentido de que o termo inicial para a contagem do 
prazo decadencial do mandado de segurança contra a ausência de nomeação de 
aprovados em concurso público é a data do término do prazo de validade deste" 
(AgRg no AREsp 32.476/MS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 13/10/11).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 24.422/BA, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, 
DJe 28/05/2012)
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
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PRETERIÇÃO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO 

PROVIDO. 
1. "Em se tratando de impetração contra a ausência de nomeação de aprovados 
em concurso público, a contagem do prazo decadencial de cento e vinte dias deve 
ser iniciada com o término do prazo de validade do certame" (AgRg no RMS 
21.764/ES, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 3/11/09). 
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no RMS 32.663/BA, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/03/2011) 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA DO MANDAMUS. 

NÃO-OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TÉRMINO DA VALIDADE DO 

CONCURSO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO DENTRO DO NÚMERO DE 

VAGAS PREVISTAS EM EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 

NOMEAÇÃO E À POSSE NO CARGO. 
1. O termo a quo da contagem do prazo decadencial para a impetração de 
mandado de segurança é o término da validade do concurso, visto que, ao 
contrário do que alega o recorrente, não se destina a questionar a legitimidade das 
regras estabelecidas para o concurso, e sim a nomeação da impetrante no cargo 
para o qual fora aprovada. 
2. O candidato aprovado em concurso público dentro das vagas previstas tem 
direito líquido e certo à nomeação. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1221720/AM, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 10/03/2011) 

No presente caso, a publicação da homologação do certame ocorreu em 24.4.2006. O 

edital (item 103) que normatizou o concurso público para o referido cargo dispôs que o prazo de 

validade seria de um ano, a contar da data da publicação da homologação do resultado final, 

podendo ser prorrogado por igual período. O prazo de validade foi prorrogado até 24.4.2008, o 

que foi confirmado até pela parte em seu recurso especial. A presente ação mandamental só foi 

impetrada em 15.4.2011 (fl. 2, e-STJ), ou seja, após o prazo de 120 dias.

Salienta-se que o argumento de que não há que se falar em decadência pois o concurso 

estaria válido até os dias de hoje, em razão de decisão judicial que prorrogou indefinidamente a 

validade do concurso, não prospera.

A prorrogação, por prazo indefinido, da validade do concurso, é vedada pela regra do 

art. 37, inciso III, da Constituição Federal, que assim dispõe:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte:
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[...]
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, 

prorrogável uma vez, por igual período;

Dessa forma, a prorrogação do prazo de validade do concurso público não poderia ser 

fixada fora da previsão do edital que determinou que o prazo de validade seria de um ano, a 

contar da data da publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por 

igual período. Até porque "a prorrogação do prazo de validade do concurso público é 

faculdade outorgada à Administração, exercida segundo critérios de conveniência e 

oportunidade, os quais não estão suscetíveis de exame pelo Poder Judiciário" (AgRg no 

RMS 30.641/MT, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 

14/02/2012). A propósito:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO 

EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO DE VALIDADE. ATO DISCRICIONÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A prorrogação do prazo de validade de concurso público é ato discricionário da 
Administração, sendo vedado ao Poder Judiciário o reexame dos critérios de 
conveniência e oportunidade adotados.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 834.175/DF, Rel. Ministro 
VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DO 

NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE 

DIREITO. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE. ATO 

DISCRICIONÁRIO. RECURSO IMPROVIDO.
[...]
2. A prorrogação do prazo de validade de concurso público é ato discricionário da 
Administração, sendo vedado ao Poder Judiciário o reexame dos critérios de 
conveniência e oportunidade adotados.
3. Recurso ordinário improvido. (RMS 25.501/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
14/09/2009)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. EXPECTATIVA DE DIREITO. NOMEAÇÃO. ATO 

DISCRICIONÁRIO. PRAZO DE VALIDADE. PRORROGAÇÃO. 

DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA. ORDEM DENEGADA.
[...]
3 - A prorrogação do concurso público constitui faculdade outorgada à 
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Administração Pública, que a exerce consoante critérios de conveniência e 
oportunidade, os quais escapam ao reexame feito pelo Poder Judiciário, que está 
adstrito à verificação da legalidade extrínseca do ato. Precedentes.
4 - Ordem denegada. (MS 9.909/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/03/2005, DJ 30/03/2005, p. 131)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Ordinário.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0208481-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    39.263 / GO

Números Origem:  1631591620018090000  201191631591

PAUTA: 13/11/2012 JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIAGO ESCOBAR DE PAULA OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : MARCOS CESAR BARBOSA

OTHO MARCELO RÔMULO DE CARVALHO OLIVEIRA
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : UILIAM DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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